GABINETE DO PREFEITO

LEI Nº 320, de 14 de Outubro de 2004

Dispõe sobre as Diretrizes  para elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2005 do Município de Arroio do Padre,  e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Almiro Buss, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
  

Art. 1º– Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal, na Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000 e na Lei Orgânica do Município, as diretrizes, para elaboração do orçamento da administração pública municipal direta , relativo ao exercício de 2005, e de conformidade com as metas prioritárias constantes do Anexo I, parte integrante desta Lei.

     
Art. 2º – Fazem parte  integrante desta Lei:

 

I – Anexo I – Metas e prioridades para 2005;

 

II – Anexo II – Previsão da receita para os exercícios de 2005, 2006 e 2007, da receita  realizada  nos exercícios de 2002 e 2003 e da projetada para o exercício corrente;

 

III – Anexo III – Relatório dos Projetos em andamento e demonstrativo da atual situação patrimonial.
   
Parágrafo Único - Os valores constantes no Anexo I de que trata este artigo, possuem caráter indicativo e não normativo, devendo servir de referência  para o planejamento , podendo a lei orçamentária atualizá-los.


IV – Metas e prioridades da Câmara Municipal para o exercício de 2005.
 

Art. 3º– A partir das prioridades e objetivos constantes do Anexo I  desta Lei, será elaborada a proposta orçamentária para o exercício 2005, de acordo com  a disponibilidade de recursos financeiros e deverá atender ao previsto na Lei Complementar Nº 101, de 04 de maio de 2000, assim como a Lei Nº 4.320, de 17 de março de 1964 e demais disposições legais que lhe forem aplicáveis.

 

§ 1º–  Os investimentos em fase de execução terão preferência sobre os novos projetos.  


 

§ 2º– A programação de novos projetos não poderá se dar à custa de anulação de dotações destinadas a investimentos em andamento, conforme determina o art. 45 da LC 101/2000.

 

§ 3º – O pagamento dos serviços da dívida  de  pessoal e de seus encargos terão prioridade sobre as ações de expansão.

 
§ 4º – No projeto da Lei Orçamentária serão alocados os recursos relativos aos percentuais constitucionais para as áreas de Educação e Saúde.

 

Art. 4º – A receita prevista para o exercício de 2005 está estimada em R$ 3.616.500,00 (três milhões, seiscentos e dezesseis mil, quinhentos reais), destinando-se:

 

I – o percentual de, no mínimo, 1% da receita corrente liquida para reserva de contingência, que  ficará vinculada a Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, destinando-se a atender passivos contingentes e eventos fiscais imprevistos e que será controlada através de registros contábeis no sistema orçamentário;

 

II – à  manutenção da administração dos órgãos municipais, em  valor suficiente para atender as despesas de funcionamento dos mesmos;

 

III – ao  atendimento de programas de custeio, continuados ou não, dirigidos diretamente à população e  à comunidade,  em  valor suficiente e que atenda aos programas propostos; 

 

IV – para  investimento,  até o montante do saldo dos recursos estimados.

 

Art. 5º – Os projetos e atividades constantes da Lei Orçamentária deverão estar compatíveis com o Plano Plurianual e com as diretrizes  desta Lei.

 

Art. 6º – A receita e  a  despesa do orçamento da Administração direta, serão classificadas e demonstradas segundo a legislação em vigor.

 

§ 1º- Deverá ser elaborado e publicado até 30(trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária, a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso, conforme Art. 8 º da LC 101/2000.

 

§ 2º -  No prazo estipulado no Art.8º  da LC 101/2000, as receitas previstas serão desdobradas em metas bimestrais de arrecadação, com especificações em separado, quando cabível, das medidas de combate a evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da divida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos tributários passiveis de cobrança administrativa, conforme Art. 13 da  mesma Lei.

 

§ 3º -  Os recursos vinculados serão utilizados unicamente para atender os objetivos  propostos, ainda que em exercício diverso daquele que aconteceu, de acordo com o parágrafo único do Art. 8º da LC 101/2000.

 

§ 4º - Quando verificado ao final de um bimestre que a realização da receita não atendeu as metas de resultado primário e nominal, os Poderes promoverão por ato próprio e nos montantes necessários, nos 30(trinta) dias subseqüentes, limitação de empenho e de movimentação financeira nos critérios estabelecidos nesta lei, conforme determina o Art. 9º, da LC 101/2000.

 

§ 5º -  Para efeito da limitação de empenho,  de que trata  o parágrafo anterior, serão utilizados os seguintes critérios:

  

I - corte das despesas de manutenção dos órgãos;

 

II - exoneração de ocupantes de cargos em comissão;

 

III - suspensão de programas de investimentos ainda não iniciados.

 

IV – corte geral da despesa de pessoal, inclusive com demissões de ocupantes de cargos efetivos, quando necessário adequar-se aos limites legais.
 

§ 6º. Para efeito do § 2º, do Art. 9º e do § 3º do  Art. 16 da LC 101/2000, considerar-se-á irrelevante a despesa de caráter não continuado  no valor de até R$ 4.000,00 (quatro mil reais),  realizada na manutenção dos órgãos municipais.

 

Art. 7º. Na estimativa das receitas serão considerados os efeitos das alterações na legislação tributária, especificamente sobre:

 

I – a consolidação da legislação vigente que regula cada tributo de competência do município;

 

II – a adequação da legislação tributária municipal às eventuais modificações da Legislação Federal;

 

III – revisão dos índices já existentes que são indexadores de tributos, tarifas, multas e criação de novos índices;

 

IV – as isenções e incentivos fiscais, nos termos do Art. 14 da LC 101/2000, que virão acompanhadas de estimativa de impacto financeiro, demonstrando as medidas compensatórias sendo aceitos, apenas, o aumento permanente da receita e da diminuição permanente da despesa.

 

Art. 8º-  As alterações na legislação tributária vigente poderão ser propostas, mediante projeto de lei encaminhado à Câmara Municipal, até 3 (três) meses antes do encerramento do exercício, o qual  deve  ser apreciado  antes da aprovação da  Lei  Orçamentária.

 

Art. 9º – No projeto de lei orçamentária constarão as seguintes autorizações:

 

I – para abertura de créditos suplementares;

 

II – para a realização de operações de créditos com destinação especifica e vinculada ao projeto, nos termos da legislação em vigor.

 

III – para realização em qualquer mês de operações de crédito por antecipação da receita orçamentária, nos limites e prazos estabelecidos pela legislação em vigor.

 

IV – para abertura de crédito adicional através de projetos de lei que serão apresentados na forma e com detalhamento  em conformidade com a legislação vigente, acompanhados de exposições de motivos circunstanciados que os justifiquem, indicando a fonte de recursos e as conseqüências de cancelamento de outras dotações propostas sobre a execução dos projetos, das atividades e de operações especiais.

 

Art. 10 -  As transferências de recursos ou de benefícios a entidades  reconhecidas como de utilidade pública, sem fins lucrativos, serão concedidas através de planos de auxílios e subvenções, de acordo com a legislação municipal específica e em conformidade com disposto  na LC 101/2000 e na Lei Federal 8.666/93.

 

Art. 11 -Toda transferência de recursos públicos a entidades privadas e filantrópicas ou a grupos sociais organizados fica sujeita a prestação de contas e avaliação de sua eficácia social.

 

Parágrafo Único: O Município poderá contribuir, a partir de critérios pré-estabelecidos, com recursos públicos no desenvolvimento de atividades esportivas e culturais devendo em qualquer caso, ser observado o que dispõe o caput.
 

Art. 12 – A Contribuição para custeio de outros entes da Federação deverá atender ao  disposto no Art.116 da Lei Federal 8.666/93, bem como  ao  Art. 62  e a alínea “f” , do Inc. I, do Art. 4º  da  LC 101/2000.

 

Art. 13-  Fica o Poder Executivo  autorizado a:

 

I – prover os cargos e funções vagos nos termos da legislação vigente;

 

II – conceder aumento de remuneração ou outras vantagens, mediante autorização legislativa especifica.

 

III – manter o pagamento aos servidores do adicional respectivo as atividades consideradas insalubres ou perigosas.

 

Art. 14 - Para fins de atendimento ao disposto no inciso II, do § 1º, Art. 169 da Constituição Federal, ficam autorizados os Poderes Executivo e Legislativo, além das vantagens pessoais já previstas no regime jurídico:

 

I - criar cargos e/ou empregos públicos através de Lei específica;

 

II - elaborar e instituir ou alterar  plano de cargos e  vencimentos do Executivo e   Legislativo Municipal;

   
III -  realizar  concurso público de provas ou de provas e títulos;

 

IV - prover cargos e funções vagas, nos termos da legislação vigente;

 

V - conceder aumento de remuneração ou outras vantagens;

 

VI - alterar a estrutura de carreira;

 

VII – designar pessoal em função de confiança ou cargo em comissão, desde que obedecida a disponibilidade de vagas;

 

VIII - realizar contratação temporária de pessoal por excepcional interesse público, cuja investidura por concurso não se revele a mais adequada face às características da necessidade da contratação.

 

IX – conceder revisão anual geral dos salários vencimentos dos servidores municipais.

 

Parágrafo Único - As autorizações previstas neste Artigo deverão ser precedidas de análise da repercussão sobre o percentual da despesa com pessoal, nos termos dos Artigos 17 e 19 da   LC 101/2000. 

 

Art. 15 – A criação de cargos, a alteração de estrutura de carreira, admissão de pessoal a qualquer titulo, concessão de qualquer vantagem, ou aumento de remuneração  dos servidores e agentes políticos só poderão  ser feitas se houver prévia dotação orçamentária para atender as projeções de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes, bem como  atender ao disposto na Seção II do Capítulo IV LC 101/2000.

 

Art. 16 – Os Poderes Executivo e Legislativo poderão determinar a realização de horário extraordinário, em razão da necessidade de  atendimento dos serviços públicos essenciais,  de situações de grande relevância e emergência, ou de risco e prejuízo para a Sociedade, devendo a autorização ser feita, respectivamente, pelo Prefeito Municipal e Presidente da Câmara, sendo os motivos devidamente fundamentados no ato da autorização.
 

Art. 17 – As despesas com pessoal elencadas no Art. 18 da LC 101/2000 não poderão exceder o limite previsto no art. 20, III letras “a” e “b” da referida Lei.

 

Art. 18 – São considerados objetivos da Administração Municipal o desenvolvimento de programas visando:

 

I – para proporcionar o desenvolvimento pessoal dos servidores através de programas informativos, educativos e culturais;

 

II – para melhorar as condições de trabalho, especialmente no que concerne à saúde, alimentação e segurança;

 

III – para capacitar os servidores para melhor desempenho de funções especificas;

 

IV – para racionalizar os recursos materiais e humanos , com a finalidade de  diminuir os custos e aumentar a produtividade e eficiência no atendimento dos serviços municipais;

 

V – para incentivar a participação em cursos e treinamentos, inclusive, através do custeio de  despesas.

 

Parágrafo  Único -   O  Poder Executivo deverá, em conformidade com a alínea  “e”, do inciso I, do art. 4º, da LC 101-2000, desenvolver sistema gerencial e de apropriação de despesas, com objetivo de demonstrar o custo de cada ação orçamentária e o resultado alcançado.

 

Art. 19 -   O Poder Executivo poderá firmar convênio com outras esferas de Governo para desenvolvimento de programas nas áreas de educação, cultura, saúde, assistência social, desenvolvimento da agricultura, de melhorias no sistema viário, de saneamento básico, de segurança pública, de serviços bancários, para promover o acompanhamento  técnico a produtores do Município,  a utilização de máquinas e equipamentos de propriedade do Estado ou da União, manter o atendimento ao serviço do correio, os serviços da justiça eleitoral, questões de trânsito, meio ambiente, e a outros projetos específicos de desenvolvimento econômico e social, sem ônus para o município, ou com contrapartida  correspondente, constituindo-se em projetos específicos somente após a garantia de sua entrega mediante empenho e confirmação do repasse no prazo determinado. 

 

Parágrafo Único  – A concessão de contrapartida pelo Município deverá ser autorizada por Lei específica.

 

Art. 20 – A previsão de recursos, a título de subvenções, auxílios ou qualquer benefício à entidades privadas, filantrópicas e sem fins lucrativos, e as pessoas naturais, atenderá a exigência da Lei Municipal que regula a concessão de auxílios e subvenções, sujeitando-se , ainda ao prescrito no art.116, da Lei 8666/93.

 

§ 1º – Os recursos a serem concedidos para auxílios, subvenções ou benefícios obedecerão a programa, projeto específico ou através de convênio.

 

§ 2º – O Poder Executivo Municipal não repassará recursos aos órgãos ou entidades que, possuindo Tesouraria e /ou Contabilidade descentralizadas, não tiverem prestado contas até o 7º dia útil ao mês subseqüente.

 

Art. 21 – O Poder Legislativo do Município terá como limite de despesa em 2005, para efeito de elaboração de sua respectiva proposta orçamentária, a aplicação do percentual de 8% sobre a receita tributária e de transferências do Município, auferida em 2004, nos termos do Art.29-A da Constituição Federal.

 

§1º – Para efeitos do cálculo a que se refere o caput, considerar-se-á a receita efetivamente arrecadada até o último mês anterior ao do encerramento do prazo para entrega da proposta orçamentária no Legislativo, acrescida da tendência de arrecadação até o final do exercício.

 

§2º – Ao término do exercício  será levantada a receita efetivamente arrecadada para fins de repasse ao Legislativo, ficando estabelecidas  as seguintes alternativas  em relação à base de cálculo utilizada para elaboração do orçamento:

 I – Caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares inferiores aos previstos, o Legislativo indicará as dotações  a serem contingenciadas .

 

II – Caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares superiores aos previstos, o Legislativo indicará ao Executivo, os créditos orçamentários a serem, eventualmente, suplementados, até o limite constitucionalmente previsto.

 

Art. 22 – O Poder Executivo colocará a disposição do Poder Legislativo, no mínimo 30 dias antes do prazo final da elaboração da proposta orçamentária, os estudos e as estimativas da receita, inclusive da receita corrente líquida e as respectivas memórias de cálculo, do exercício em vigor, para que, nos termos do Art. 29 – A da Emenda Constitucional nº 25 e do parágrafo 3º do Art. 12, da LC 101/2000, possa encaminhar sua proposta orçamentária.
 

Art. 23 -  Para os efeitos do Art. 168 da Constituição da Republica,  os recursos correspondentes as dotações orçamentárias da Câmara Municipal, inclusive os oriundos de créditos adicionais serão entregues até o dia 20 de cada mês ou de acordo com o cronograma de desembolso a ser elaborado pelo Poder Legislativo, observado o limite anual de 8% (oito por cento) sobre a receita tributária e das transferências de que trata o Art. 29 – A da Constituição Federal, efetivamente arrecadada no exercício de 2004,ou, sendo esse valor superior ao orçamento do Legislativo, o limite de seus créditos orçamentários, acrescidos se for o caso, dos créditos adicionais.

 

§1º - Em caso da não elaboração do referido cronograma, os repasses se darão na forma de duodécimos mensais, iguais e sucessivos, respeitados igualmente, os limites de que trata o caput deste Artigo, depositados, diretamente em conta bancária indicada pelo Poder Legislativo.

 

§2º - Considera-se receita tributaria e de transferência desde que efetivamente arrecadadas:

a) os impostos;

b) as taxas;

c) contribuição de melhorias;

d) a divida ativa de impostos, taxas e contribuições de melhoria;
e) o Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF;

f) a Cota-parte do Imposto Territorial Rural – ITR;

g) a Cota-parte do Imposto sobre Propriedade de Veículos – IPVA;

h) o valor bruto arrecadado da transferência da cota parte do Imposto sobre Circulação de Melhorias e Serviços – ICMS;

i) o valor bruto arrecadado da transferência da LC 87/96;

j) o valor bruto arrecadado do Fundo de Participação dos Municípios;

l) o valor bruto arrecadado da Cota-parte do IPI – Exportação.

 

Art. 24 – Ao final do exercício  financeiro, o saldo dos recursos relativos ao repasse será  devolvido ao executivo, deduzindo-se, desde que efetivamente empenhados:

 

I - os valores correspondentes  ao saldo do passivo financeiro, considerando-se  somente as contas do Poder Legislativo;

 

II - os valores necessários para:

 

a- obras e investimentos do Poder Legislativo  que ultrapassem o exercício financeiro e em andamento;

 

b- outros, desde que legalmente justificados pelo Presidente do Legislativo e inscritos em restos a pagar.

 

Art. 25 –- Os serviços contábeis, a emissão de empenhos e demonstrativos orçamentários e financeiros, relativos a Câmara Municipal de Vereadores serão realizados pelo Poder Executivo enquanto esta não constituir sua própria contabilidade.

 

Art. 26 – Poderão os Poderes Executivo e Legislativo promoverem atos e procedimentos para atender ou conceder o benefício do Auxilio Transporte aos seus servidores, respectivamente.

 

Art. 27 – O Poder Executivo, atendendo à necessidades municipais, promoverá atos de manutenção do transporte Escolar aos alunos da rede municipal de ensino Fundamental, estendendo o benefício a alunos do ensino médio que atenderem os requisitos estabelecidos em Lei Municipal própria.

 

Art. 28 – Fica autorizado o Poder Executivo a promover, divulgar ou contribuir financeiramente para a realização de eventos festivos, culturais e esportivos desde que haja recursos orçamentários e financeiros para tal, bem como custear recepções a autoridades em visita ao Município.

 

Parágrafo Único: Quando houver transferência de recursos públicos à comissões organizadoras dos eventos mencionados no caput, deverão ser observadas as disposições constantes na Lei 8666/93.

 

Art. 29 –  O Município através de Legislação especifica poderá manter o ressarcimento de despesas a integrantes dos Conselhos Municipais, que  no desempenho de suas funções necessitarem ausentar-se do Município.

 

Art. 30 – Se caracterizada necessidade,  poderá o Poder Executivo Municipal ceder servidores para funcionamento dos serviços relativos a cartórios eleitorais e junta militar.

 

Art. 31 – Com a finalidade de promover o desenvolvimento, a Administração manterá o programa de uso de máquinas de seu parque viário  em propriedades particulares, objetivando , em última instância,  melhorias no acesso e fomento  da produção agrícola e de outras atividades econômicas.

 

Art. 32 – Para atendimento da população,  a Administração manterá o programa Saúde da Família, inclusive, realizando  a complementação com recursos próprios, quando os repasses do programa Federal forem insuficientes.
 

Art. 33 – O Poder Executivo, manterá programas de incentivo aos produtores rurais, com a aplicação direta de recursos municipais, conforme critérios legais estabelecidos.

 

Art. 34 – O Poder Executivo  poderá, através de   Lei  específica, criar e regulamentar programas de  assistência social à carentes, para a concessão de benefícios , inclusive  distribuição de  cestas básicas.

 

Art. 35 – Poderá o Poder Executivo, após prévio estudo da viabilidade legal, econômica e financeira, propor  a criação de Lei que  regulamente o  pagamento de passagens a pacientes e enfermos carentes, residentes no município  e que em função de  tratamento médico, tenham que se deslocar a  outras cidades.

 

Art.36 – Poderá o Município desenvolver programa específico de nutrição através do fornecimento de merenda escolar nas escolas municipais confirmada a disponibilidade financeira para o projeto.

 

Art. 37 – O Município, com o objetivo de melhorar o atendimento, da população poderá buscar terceirização de serviços através de contratos e convênios com outras entidades públicas e privadas, desde que, após prévia avaliação, a terceirização se mostrar vantajosa e não ferir determinações legais estabelecidas. 

 

Art. 38 – O controle de custos e a avaliação dos resultados dos programas constantes do orçamento municipal, serão efetivados mediante aplicação de métodos usuais de controle, tendo como diretriz a aplicação dos princípios da economicidade, eficiência e eficácia, e tendo em conta, especialmente, a relação entre custo e benefício na aplicação dos recursos, cabendo ao Sistema de Controle Interno manifestar-se quando houver desvio de finalidade.

 

Art. 39 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                 Arroio do Padre, 14 de Outubro de 2004.

ALMIRO BUSS

PREFEITO MUNICIPAL
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